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EDITAL – PRORROGADO - II 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 55/2023 – PMB 

PROCESSO ADMINISTRATIVO - Nº  178/2023– PMB 

 

1 –  COTA DE ATÉ 25% PARA ME, EPP E MEI, CONFORME ART. 48 III DA LEI 

COMPLEMENTAR 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014.  

 

 

 PREÂMBULO 
 

1.1 O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, inscrito no CNPJ sob n.º 76.235.753/0001-48, sediado à 

Rua Frei Rafael Proner nº 1457, bairro Centro, Bandeirantes- PR, representado por seu Prefeito, Jaelson 

Ramalho Matta, conforme autorização datada de 31/07/2023 e em observância, integral à Lei Federal 

nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 2.488 de 09 de maio de 2007, Lei Complementar 123 de 14 de 

dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07/08/2014, Lei Municipal nº 4.169 

de 28 de junho de 2022, Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e demais legislações correlatas, 

torna pública a realização de licitação, na  modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob n.º 

55/2023, do tipo MENOR PREÇO  POR ITEM. 

 

1.2. O certame será conduzido pelo pregoeiro o Sr. Marcos de Moraes e pela equipe de apoio formada pelo 

Srs. Weslley Roidrigo Ramos Pires e José Márcio Urbano, funcionários do município e designados pela 

Portaria nº 1.600/2022, de 27 de dezembro de 2022. 

 

1.3. O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br, conforme datas e 

horários definidos abaixo: 

DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO: 

 DAS PROPOSTAS DE PREÇOS; 

 DOS  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

ATÉ 08hrs:30mn 

DO DIA 17/10/2023 

 

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
ÁS 08hrs:30mn  

DO DIA 17/10/2023 

 

1.4. Os esclarecimentos sobre este Edital somente serão respondidos quando solicitados ao Pregoeiro, até 3  

(três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, devendo ser endereçados ao e-mail: 

licitacao@bandeirantes.pr.gov.br. 

 

1.5. As respostas aos esclarecimentos serão disponibilizadas no Diário Eletrônico do Municipio, acessivel 

no siguinte endereço  https: //www.bandeirantes.pr.gov.br/ diario-oficial-eletronico, bem como no 

endereço: https://www.gov.br/compras/pt-br , para ciência de todos os interessados. 

 

1.6. O Pregoeiro decidirá sobre o esclarecimento no prazo de até 2 (dois) dias úteis. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:licitacoes@bandeirantes.pr.gov.br
https://www.bandeirantes.pr.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1.7. Os atos e decisões da presente licitação será publicados no Diário Oficial do Município acessível no 

sítio eletrônico do seguinte endereço www.bandeirantes.pr.gov.br , e disponibilizado também no 

endereço https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 

1.8. As comunicações dirigidas por meio eletrônico ao representante do licitante suprem, para todos os 

efeitos, o dever de comunicação por parte do Município, ressalvada a publicação do aviso do edital, 

homologação da licitação, e da anulação ou revogação da licitação, que serão efetuadas através do 

Diário Oficial do Estado, da União e no DIário Eletrônico do Município no sítio 

www.bandeirantes.pr.gov.br.  

 

 

 OBJETO 
 

2.1. Objeto desta licitação é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE OFICINAS E AULAS, VOLTADAS AO 

DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES SOCIOEDUCATIVAS COM AS FAMÍLIAS ATENDIDAS 

PELA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, A SEREM 

REALIZADAS PELO PERÍODO DE 12 MESES NO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. 

 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço POR ITEM, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2.3. O objeto desta licitação é de execução parcelado.  

 
 

 PREÇO MÁXIMO 
 

3.1. Preço máximo  para este processo licitatório será de R$ 165.755,04 (cento e sessenta e cinco mil, 

setecentos e cinquenta e cinco reais e quatro centavos). 

 

3.2. O(s) preço(s) máximo(s) para este certame esta(ão) descrito(s)  no ANEXO II – Modelo de Proposta de 

Preços deste edital. 

 

3.3.  Serão sumariamente desclassificadas as propostas que após a etapa de lances possuírem valores 

unitários ou totais superiores aos máximos aqui estabelecidos. 

 

OBS:  Caso seja o contrato prorrogado e sua execução/vigência exceda o prazo estipulado neste edital, opreço 

poderá ser revisados segundo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro que vier a substituí-lo. 

 
 

 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

4.1. As impugnações ao presente Edital poderão ser feitas até dois dias úteis antes da data  fixada para a 

realização da sessão pública do Pregão, por qualquer cidadão ou licitante. 

 

4.2 A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do 

responsável, indicação da modalidade e númerodo certame, a denominação social da empresa, número 

do CNPJ, telefone, endereço eletrônico para contato, devendo ser protocolada na Diretoria de Protocolo 

do Município, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 07h30 às 17h00, ou encaminhada 

http://www.bandeirantes.pr.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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por e-mail ao endereço eletrônico: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br.; 

 

4.3. A impugnação será julgada em até 01 (um) dia útil, a contar da data do seu recebimento e a resposta 

será publicada no sítio www.bandeirantes.pr.gov.br, no link Transparência - Licitações, bem como no 

sítio https://www.gov.br/compras/pt-br; 

 

4.4. Não será conhecida impugnação interposta por fax ou vencido o respectivo prazo legal; 

 

4.5. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 
 

 

 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências deste Edital e seus 

anexos; 

 

5.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente, deste Pregão: 

1.1.1 Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9 da Lei nº 8.666/93; 

1.1.2 Empresas cujo objeto social não seja compatível com o objeto deste Pregão; 

1.1.3 Empresas que não estejam regularmente estabelecidas no País; 

1.1.4 Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com a 

administração, conforme artigo 87 da Lei nº 8.666/93; 

1.1.5 Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com 

fulcro no artigo 87 da Lei nº 8.666/93; 

1.1.6 Empresas impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná,conforme artigo 7º 

da Lei Federal n. º 10.520/02;  

1.1.7 Empresas que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou 

extrajudicial, exceto empresas com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas 

em recuperação extrajudicial, com plano de recuperação homologado judicialmente; 

1.1.8 Cooperativa de mão de obra; 

1.1.9 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 

 

 CREDENCIAMENTO 
 
6.1. Os interessados em participar desta Licitação DEVERÃO estar previamente credenciados                               

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, através do site https://www.gov.br 

e perante o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG, pelo site 

https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 

6.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou ao Município de Bandeirantes-PR responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante e a 

presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma 

Eletrônica. 

mailto:licitacoes@bandeirantes.pr.gov.br
http://www.bandeirantes.pr.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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6.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

 

 CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E APRESENTAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

7.1. A proposta eletrônica e os documentos de habilitação deverão ser encaminhados exclusivamente por 

meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, a partir da liberação do Edital, ATÉ ás 08hrs:30min 

do dia 17 de outubro de 2023, horário de Brasília-DF. 

 

7.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

7.3. O licitante deverá dar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que 

induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

 

7.4. Ocorrendo discordância entre o valor unitário e o total, prevalecerá o primeiro. 

 

7.5. Os preços unitários e totais, em Real, em algarismo arábico, com no máximo duas á quatro casas após 

a vírgula, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, conforme ANEXO II 

– Modelo de Proposta de Preços. 

 

7.6. “A apresentação das propostas e dos documentos de habilitação implicará plena aceitação, por parte do 

licitante, das condições estabelecidas neste Edital”. 

 

7.7. As propostas NÃO podem conter qualquer identificação do licitante proponente (tais como nome, 

CNPJ, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificação. 

 

7.8. NÃO SERÃO ACEITAS, a juntada de documentos referentes ao item 15 deste edital APÓS A 

ABERTURA DA SESSÃO. 

 

 

 ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
8.1. Às 08hrs:30min do dia 17 de outubro de 2023, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet, 

no sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, será aberta por comando do Pregoeiro, com a 

divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa delances. 

 

8.2. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, 

em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

8.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
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8.4. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 

estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam omissas, apresentem 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem o licitante. 

 

8.5. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

8.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

8.7. Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão 

pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido 

neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

 

 FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
9.1. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 

 

9.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

 

9.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

 

9.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 

 

9.5. “A diferença entre os lances enviados será estipulada, conforme o item, no sistema compras.gov, e 

incidirá  tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta”. 

 

9.6. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do ofertante. 

 

9.7. Caso o licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta inicial para efeito da classificação 

final. 

 

9.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de  exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe - cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

9.9. Tendo em vista que a plataforma utilizado pelo município para a realização dos pregões eletrônicos 

(comprasgovernamentais) “NÃO” admite intervalo entre LANCES menor do que R$ 0,01 (um 

centavo), não será possível lances com mais de duas casas após a virgula. 

 

9.10. A fase de lances terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 

 

9.11. Encerrado o prazo inicialmente fixado, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção 

dos lances será automaticamente encerrada. 
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9.12. Após o encerramento da recepção dos lances, o sistema eletrônico abrirá a oportunidade para que o 

licitante detentor da proposta de menor preço e os demais licitantes que se encontrem na faixa de até 

10% (dez por cento) acima da melhor proposta possam ofertar lance final e fechado. 

 

9.13. O lance final de que trata o subitem anterior poderá ser ofertado em até 5 (cinco) minutos e será sigiloso 

até o encerramento desse prazo. 

 

9.14. Na ausência de, no mínimo, três ofertas na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), 

poderão oferecer um lance final e fechado. 

 

9.15. Em não havendo lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que os 

demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 

e fechado. 

 

9.15. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 

habilitação, o Pregoeiro poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada. 

 

9.16. O Pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização de eventual 

diligência. 

 

9.17. Realizada a diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será dado 

prosseguimento à sessão pública. 

 

9.18. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer 

acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

9.19. Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

será suspensa automaticamente e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 

comunicação do fato aos participantes no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 

 

 CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
10.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos no § 2º do art. 

3º da Lei nº 8.666/93. 

 

10.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem anterior no caso de ausência de envio 

de lances após o início da fase competitiva. 

 

10.3. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

 

 NEGOCIAÇÃO 
 

11.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro deverá encaminhar contra proposta diretamente 

ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 

observado o critério de julgamento e o valor máximo para a contratação, não se admitindo negociar 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
 

 ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ATUALIZADA 
 

12.1. A proposta de preços atualizada/ajustada e escrita deverá ser anexada no sistema Compras 

Governamentais, pelo licitante CONVOCADO, em até 2 (duas) horas após solicitação. 

 

12.2. O prazo de envio poderá ser alterado por solicitação do licitante convocado ou por decisão do Pregoeiro, 

ambas as opções devidamente justificadas. 

 

12.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item anterior, 

será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 

12.4. A proposta deverá conter: 

12.4.1. Proposta de preços, contendo as informações do modelo do Anexo II deste Edital, vedado o 

preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação; 

12.4.2. Os preços unitários e totais, em Real, em algarismo arábico, com no máximo duas á quatro 

casas após a vírgula, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, 

conforme ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços. 

12.4.3. Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 

12.4.4. Prazo de validade da proposta ser no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 

da licitação. 

 

12.5. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 

especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

 

12.6. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 

apresentação. 

 

12.7. A pessoa que assinar a proposta deverá demonstrar que possui poderes para praticar o ato, mediante a 

apresentação de cópias autenticadas dos atos constitutivos, alterações e/ou demais documentos 

necessários à comprovação de seus poderes. 

 

12.8. Os Participantes deverão informar em sua proposta o fabricante, marca e modelo, (quando houver). 

 

12.9. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo’ real por todos os participantes. 

 

12.10. A apresentação da proposta implicará: 

12.10.1. Conhecimento e aceitação plena e total de todas as cláusulas e condições estabelecidas por este 

Edital e seus Anexos; 

12.10.2. Conhecimento das especificações, quantitativos, encargos gerais, e, condições para execução 

do objeto, sujeitando-se ao gerenciamento e fiscalização do Município de Bandeirantes do 

Estado do Paraná. 
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 CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

13.1. O critério de julgamento da presente licitação é o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

 

 ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

14.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do objeto 

ofertado e compatibilidade do preço em relação ao valor máximo para a contratação. 

 

14.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

 

14.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 

14.4. Não serão aceitas propostas que possuírem valores unitários e totais superiores aos máximos ou preço 

manifestamente inexequível. 

 

14.5. onsiderar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 

documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado 

do objeto deste Pregão. 

 

14.6. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do parágrafo 3º do artigo 43 

da Lei n.º   8.666 de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre 

outros, os seguintes procedimentos: 

14.6.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações 

em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

14.6.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

14.6.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública 

direta ou indireta ou com a iniciativa privada; 

14.6.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

14.6.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

14.6.6. Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios 

coletivos de trabalho; 

14.6.7. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto  ao 

Ministério da Previdência Social; 

14.6.8. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

14.6.9. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 

suprimentos, supermercados e fabricantes; 

14.6.10. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

14.6.11. Estudos setoriais; 

14.6.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o 

proponente disponha para a prestação dos equipamentos. 

14.6.13. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

 

14.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
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a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

14.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento de que trata o item anterior,a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

14.9. A adequação da proposta na forma acima não poderá acarretar majoração de seu valor global. 

 

14.10. Serão também desclassificadas as propostas: 

14.10.1. Que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

14.10.2. Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais proponentes 

14.10.3. Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão; 

14.10.4. Que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de outras propostas, ou 

de subsídios condicionados que não estejam autorizados em Lei, ou se refiram a repasse de 

descontos ou de isenção de tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital, ou qualquer 

norma jurídica aplicável à contratação. 

14.10.5. Que após diligências não forem corrigidas ou justificadas. 

 

14.11. Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

 

14.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

 

 HABILITAÇÃO 
 

15.1. Para a habilitação dos licitantes cadastrados no SICAF, será exigida a documentação relativa: 

15.1.1. À HABILITAÇÃO JURÍDICA – ITEM 15.2; 

15.1.2. À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – ITEM 15.3; 

15.1.3. À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA – ITEM 15.4; 

15.1.4. À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA – ITEM 15.5; 

15.1.5. DEMAIS DOCUMENTOS – ITEM 15.7; 

 

 

15.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

15.2.1. Cadastro de Pessoa Jurídica no SICAF - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

– CRC; 

 

15.2.2. No caso de EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, “ou”; 

 

15.2.3. No caso de SOCIEDADE EMPRESÁRIA ou EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores, “ou”; 
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15.2.4. No caso de SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores, “ou”; 

 

15.2.5. No caso de SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: Decreto 

de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

OBS:  Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
 
 

15.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

15.3.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privada comprovando que a proponente prestou serviços de características 

pertinentes e compatíveis com objeto da presente licitação. 

15.3.1.1. Quando o atestado de capacidade de técnica for emitido por pessoa jurídica de 

“direito privado”, deverá ser apresentado, com firma reconhecida em cartório 

(acórdão 1847/2019 – TCE- PR); 
 

15.3.2. COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PROFISSIONAIS a serem 

contratados para ministrar as oficianas, referente as seguintes modalidades profissionais: 

15.3.2.1. Natação e Hidroginástica: o instrutor deve ser profissional formado em Educação 

Física.Comprovar graduação através de diploma. 

 

15.3.2.2. Lutas, Artes Marciais: o instrutor precisa ter formação dentro da sua 

modalidade.Comprovar graduação através de Certificado. 

 

 

 Valerá, para fins de garantia de veracidade do atestado/certificado, documento 

firmado mediante assinatura digital, cabendo a administração a possibilidade de 

realização de diligência, a posteriori, para averiguação de sua autenticidade; 

 Quando existir dúvida em relação à veracidade do atestado/certificado, serão 

solicitados documentos comprobatórios, tais como cópias de notas fiscais, 

recibos, contratos, nota de empenho, Demonstrativo de Resultados, devendo ser 

enviados por e-mail em até 4 (quatro) horas, contadas da solicitação, e enviados 

os originais ou cópia autenticada, via correio, em até 48 horas após a solicitação; 

 Para a comprovação da qualificação técnica, servidores do Município poderão, a 

seu critério, visitar as instalações da proponente, devendo, na ocasião, serem 

comprovadas as informações solicitadas. 

 

 

15.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 
 

15.4.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE PEDIDO DE FALÊNCIA ou RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL ou EXTRA JUDICIAL ou NEGATIVA COM EFEITO DE POSITIVA desde 

que tenha plano de recuperação homologado, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica dentro do prazo de validade. 
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15.5. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E RABALHISTA: 
 

15.5.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de 

CERTIDÃO NEGATIVA FEDERAL ou POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA  

DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA 

UNIÃO, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de 

substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros; 

 

15.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

CERTIDÃO NEGATIVA ESTADUAL ou POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DE DÍVIDA ATIVA ESTADUAL, do licitante, na forma 

da lei; 

 

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal da sede da proponente, mediante 

apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL ou POSITIVA COM EFEITO 

DE NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS ou documento equivalente do Município do 

domicílio ou sede do licitante, na forma da lei; 

 

15.5.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 

apresentação do CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS – CRF, fornecido pela 

Caixa Econômica Federal – CEF; 

 

15.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA TRABALHISTA ou POSITIVA COM 

EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS, nos termos do artigo 642-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho,aprovada pelo Decleto - Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 

1943. 

 

15.5.6. Comprovante de inscrição e de situação cadastral no CADASTRO NACIONAL DA 

PESSOA JURÍDICA - CNPJ, contendo a atividade econômica pertinente ao certame, 

expedido pela Receita Federal do Brasil; 

  

 

15.6. AS MICROEMPRESAS E AS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
 

15.6.1. Deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

 

15.6.2.  Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; 
 

15.6.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
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Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa; 
 

15.6.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o 

licitante qualificado como micro empresa ou empresa de pequeno porte seja declarado 

vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital; 

 

15.6.5. A declaração do vencedor acima referida será realizada no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação, aguardando-se os prazos deregularização fiscal para a abertura da fase 

recursal. 

 

16.6.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicarádecadência do 

direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultado ao Pregoeiro convocar o autor do menor lance seguinte aos já convocados para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 

preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 

estabelecido pelo instrumento convocatório, ou revogar a licitação. 

 

 

15.7. DEMAIS DOCUMENTOS: 
 

15.7.1. DECLARAÇÃO UNIFICADA, conforme Anexo III. 
 

 

15.8. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
 

15.8.1. Declaração de empresa ME/EPP; 

 

15.8.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação; 

 

15.8.3. Declaração do licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em observância ao artigo 

7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

 

15.8.4. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, art. 299 do Código Penal Brasileiro; 

 

15.8.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o dispostonos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do 

art.5º da Constituição Federal; 

 

15.8.6. Declaração de Acessibilidade com reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991; 

 

15.8.7. Declaração de Cota de aprendizagem estabelecida no art. 429 da CLT. 

 

OBS: As declarações exigidas no sub item acima (15.8), serão consultadas no sistema Compras 

Governamentais. 
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15.9. Para as certidões, certificados, documentos e declarações, exigidas nos itens 15.4, 15.5 e 15.7,  emitidas 

que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados 

a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de 

habilitação. 

 

15.10. A licitante NÃO pode possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da Transparência 

(www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis), no Cadastro Nacional de  Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, por meio de consulta a ser realizada no sítio 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), e no Cadastro de Impedido de Licitar do 

TCE-PR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). 

 

15.11. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, no caso do Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

15.12. A habilitação do licitante no cadastrado no SICAF será verificada por consulta online ao sistema, aos 

documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital. 

 

15.13. Os documentos abrangidos pelo SICAF são os relativos à: 

15.13.1. Habilitação jurídica; 

15.13.2. Qualificação econômico-financeira; 

15.13.3. Regularidade fiscal e trabalhista. 

 

15.14. O licitante não cadastrado no SICAF, deverá apresentar toda a documentação de habilitação   prevista 

neste Edital. 

 

15.15. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

 

15.16. Todos os documentos deverão ser apresentados: 

15.16.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 

apresentados em nome da licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 

15.16.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

15.16.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

15.16.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório. 

15.16.5. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado. 

15.16.6.1. Caso os  documentos  sejam  de procedência estrangeira, deverão  ser devidamente 

consularizados. 

 

15.17. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será solicitada quando houver 

necessidade de contratação de licitante integrante do cadastro. 

 

 

 ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php),%20e
http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx)
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16.1. O licitante deverá anexar no sistema do Compras Governamentais juntamente com o cadastro da 

proposta eletrônica, até a abertura da sessão pública, os documentos não abrangidos pelo SICAF, ou 

desatualizados nos cadastros anteriores e os documentos relativos à qualificação técnica. 

 

16.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão  pública. 

 

16.3. O descumprimento do subitem acima implicará inabilitação do licitante, exceto se a consulta feita pelo 

Pregoeiro aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a certidão 

válida. 
 

 

 VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

17.1. Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação da documentação de 

habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro o declarará vencedor. 

 

17.2. Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance e, se necessário, 

observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 

aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

17.3. Declarado o vencedor, o Pregoeiro questionará se há outros licitantes que aceitam fornecer o objeto 

pelo mesmo preço do vencedor, a fim de compor cadastro de reserva. 

 

17.4. Os licitantes interessados em compor o cadastro de reserva deverão enviar proposta com o mesmo preço 

do primeiro colocado. 

 

17.5. Caso haja mais de um licitante interessado em compor o cadastro de reserva, os interessados serão 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

 

17.6. Se a mesma empresa (caso acontecer),  vencer a cota principal (para todas empresas) e a cota reservada 

(para empresas ME, EPP e MEI), referente ao mesmo item, a acontratação de ambas as cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço unitário. 

 

 

 RECURSOS 
 

18.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual,   qualquer 

licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

18.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 

 

18.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para  a apresentação 

das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

18.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, 

no sítio: https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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18.5. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 05 (cinco) dias úteis para: 

18.5.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 

estabelecido; 

18.5.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

18.5.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade julgadora, que terá 05 (cinco) dias 

úteis para decidir; 

18.5.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

18.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

 

18.7. Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

18.8. A publicidade do julgamento dos eventuais recursos se dará na forma prevista no item 1.4 do presente 

Edital. 

 

 

 CONTRATAÇÃO 
 

19.1. Após a homologação da licitação, será enviado contrato ao licitante  vencedor para assinatura. 

 

19.2. Para a assinatura do contrato, será exigida a comprovação das  condições de habilitação consignadas 

no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

19.3. Farão parte do contrato, independentemente de suas transcrições, ascondições estabelecidas neste 

Edital. 

 

19.4. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do contrato, para 

devolvê-la assinado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

 

19.5. O prazo para devolução do contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação  justificada 

da adjudicatária e aceita pelo Município de Bandeirantes/PR. 

 

19.6. A pessoa que assinar o contrato deverá demonstrar que possui poderes para praticar o ato, mediante a 

apresentação de cópias autenticadas dos atos constitutivos, alterações e demais documentos necessários 

à comprovação de seus poderes. 

 

19.7. Em caso de recusa ou impossibilidade do licitante vencedor em assinar o contrato, executar o objeto, 

ou quando o mesmo não fizer a comprovação referida no item anterior, o Município adotará as 

providências cabíveis à imposição de sanção, bem como convocará os licitantes remanescentes, 

respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitadores efeita a 

negociação, contratar com a Administração. 

 

 

 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

20.1. O pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá à conta dos recursos  próprios  do município 
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de Bandeirantes-Pr:  

SECRETARIA 
DESPESA 

FONTE 

DOTAÇÃO FUNCIONAL 

PROGRAMATICA 
DESCRIÇÃO 

Assistencia Socia e 

Assuntos da Família 

0286-4002 
09001082440813205833903900 Outros Serv. de Terceiros Pessoa Juridica 

0443-777 

 

 

 SANÇÕES 
 

21.1. As penalidades aqui descritas serão aplicadas concomitantemente às penalidades previstas no Capítulo 

IV da Lei 8666/1993, da Lei 10520/02, no Código Penal Brasileiro e em qualquer outra lei que defina 

crime aplicável na situação fática ocorrida. 

 

21.2. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

21.3. Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, sem prejuízo das demais 

sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa, 

ao licitante que: 

21.3.1. Apresentar declaração ou documento falso: multa de 20% (vinte por cento); 

21.3.2. Deixar de apresentar documento na fase de saneamento: multa de 10% (dez por cento); 

21.3.3. Não mantiver sua proposta, até o momento da adjudicação: multa de 20% (vinte por cento); 

21.3.4. Recusar, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes 

da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Bandeirantes-

PR, pelo prazo de até 2 (dois) anos: multa de 30% (trinta por cento). 

 

21.4. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada por processo administrativo, e 

não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na “Dívida 

Ativa” para cobrança judicial. 

 

21.5. A multa poderá ser aplicada juntamente com a suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração ou com a declaração de inidoneidade. 

 

21.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na minuta do contrato. 

 

 

 PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  
 

22.1. O prazo de execução será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado por igual período. 

 

22.2. O presente contrato terá vigência de até  365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contatos a partir da 

assinatura do contrato. podendo ser prorrogado por igual período. 
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22.3. Caso seja o contrato prorrogado e sua execução/vigência exceda o prazo estipulado neste edital, o preço 

poderá ser revisado segundo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

 

 

 REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 

23.1. Fica assegurado ao Município de Bandeirantes/PR o direito de revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude 

de vício insanável. 

 

23.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam. 

 

23.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

 

23.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

 

23.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

 

 

 DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 
 

24.1. A revisão dos preços dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio, das necessidades justificadas, 

dos pronunciamentos dos setores técnico e jurídico e da aprovação da autoridade competente. 

 

24.2. Caso no decorrer da vigência do contrato haja supressão ou aumento de preços será permitido o 

reequilíbrio econômico-financeiro, conforme previsão legal (lei 8666/93). 

 

24.3. Comprovado o desequilíbrio a revisão dos preços registrados poderá ser efetuada por iniciativa da 

Administração ou mediante solicitação da contratada desde que sejam apresentadas as devidas 

justificativas fundamentadas.  

 

24.4. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados no mercado, 

mantendo-se a relação com o valor originalmente contratado.  

 

24.5. Para se habilitar à revisão dos preços o interessado deverá formular pedido dirigido ao Prefeito 

Municipal, mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado e acompanhado dos 

seguintes documentos: 

24.5.1. Planilha analítica de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores do 

preço originalmente contratado, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  

24.5.2. Cópia da (s) Nota (s) Fiscal (s) do (s) elemento (s) formador (es) do novo preço.  

 

Obs.:  Não serão aceitas, para fins de revisão ou realinhamento de preços, notas fiscais de aquisição 

emitidas para terceiros estranhos a contratação. Considerar-se-ão somente as emitidas para o 

licitante vencedor (identidade de CNPJ da nota fiscal e do contrato).  
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24.6. A contratada não poderá interromper a execução ou fornecimento do objeto do Contrato durante o 

período de tramitação do processo de revisão de preço. 

 

 

 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

25.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de 

habilitação, e o Município de Bandeirantes-PR não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

25.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

 

25.3. O Município de Bandeirantes - PR não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste 

Edital obtidas por meio de terceiros. 

 

25.4. Das sessões públicas serão geradas atas circunstanciadas. 

 

25.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com basena legislação vigente. 

 

25.6. O Termo de Referência, assim como os anexos, são partes integrantes deste Edital. 

 

25.7. Na hipótese de divergência entre este Edital e as condições apresentadaspelos licitantes em suas 

propostas, prevalecerão sempre os termos deste Edital. 

 

25.8. Na contagem dos prazos constantes do presente Edital, observar-se-á o disposto nas Leis Federais 

8.666/93, 10.520/02 e no Código Penal Brasileiro, excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia de 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no Município. 

 

25.9. Integram o presente Edital:  

25.9.1. Anexo I – Termo de Referência; 

25.9.2. Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

25.9.3. Anexo III – Modelo de Declaração Unificada; 

25.9.4. Anexo IV – Minuta do Termo de Contrato; 

25.9.5. Anexo V – Extrato do Contrato 

 

25.10. Fica eleito o Foro Central da Comarca do Município de Bandeirantes-PR, para solucionar eventuais 

litígios decorrentes des   ta licitação. 

 

Bandeirantes-PR, 26 de setembro de 2023 

 

 

 

Rafael Henrique Eneas Marinho 

Secretário de Administração                                     
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ANEXO  I 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 178/2023. 

 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE OFICINAS E AULAS VOLTADAS AO 

DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES SOCIOEDUCATIVAS COM AS FAMÍLIAS ATENDIDAS PELA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, A SEREM REALIZADAS PELO 

PERÍODO DE 12 MESES, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSERV 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTI

DADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

 Aula de natação com professor graduado 

em curso superior em Educação Física com 

registro do Conselho Regional de 

Educação Física, para ministrar aula a 

alunos a partir de 06 anos de idade, 

selecionados por equipe técnica. 

Quantidade máxima de alunos: 40. Por 3 

horas semanais e 12 horas mensais. Os 

serviços deverão ser executados no 

estabelecimento do licitante vencedor, com 

exigência de piscinas aquecidas, e dentro 

do perímetro de Bandeirantes. Tamanho 

mínimo da piscina: 1,40 m de 

profundidade, 8 m. de comprimento, e 4 m. 

de largura. 

 Hora 144  231,39  33.320,16 

2 

 Aula de hidroginástica com professor 

graduado em curso superior em Educação 

Física com registro do Conselho Regional 

de Educação Física, para ministrar aula 

para alunos a partir de 60 anos de idade, 

selecionados por equipe técnica. 

Quantidade máxima de alunos: 40. Por 2 

horas semanais e 8 horas mensais. Os 

serviços deverão ser executados no 

estabelecimento do licitante vencedor, com 

exigência de piscinas aquecidas, e dentro 

do perímetro de Bandeirantes. Tamanho 

mínimo da piscina: 1,40 m de 

profundidade, 8 m. de comprimento, e 4 m. 

de largura 

 Hora 96  290,59 27.896,26 
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3 

 Oficina de Judô com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 06 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 60. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais.  Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, e 

deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes. 

 Hora 96  139,03 13.346,88 

 4 

 Oficina de Muay Thai com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 06 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 60. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais. Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, e 

deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes 

 Hora 96  133,31 12.797,76 

 5 

Oficina de Karatê com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 06 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 60. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais.  Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, e 

deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes. 

 Hora 96 147,20 14.131,20 

 6 

Oficina de Balé clássico, para ministrar 

aula a crianças a partir de 6 anos de idade, 

selecionados por equipe técnica. 

Quantidade máxima de alunos: 60. Por 2 

horas semanais e 8 horas mensais.  Os 

serviços deverão ser executados em 

instalações físicas compatíveis com a 

execução do objeto, e deverão ser 

localizados no perímetro urbano da cidade 

de Bandeirantes 

 Hora 96 144,43 13.865,28 

 7 

Oficina de Capoeira com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 06 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 60. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais.  Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, e 

 Hora 96 138,14 13.261,44 
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deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes. 

 8 

Oficina de Informática com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 10 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 20. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais.  Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, e 

deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes 

 Hora 96 119,06 11.429,76 

 9 

Oficina de Teatro com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 10 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 40. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais.  Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, e 

deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes 

 Hora 96 141,75 13.608,00 

 10 

Oficina de Artesanato com material incluso 

(crochê e pintura) com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 18 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 30. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais. Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, 

e deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes 

 Hora 96 126,02 12.097,92 

  

1.2.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e seguintes do Decreto 

nº 3.537, de 09 de maio de 2023. 

1.3.  O objeto desta contratação é caracterizado como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar.  

1.4.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 

404 do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023. 

1.5.  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
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Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2.  O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2022], conforme detalhamento a seguir: 

2.2.2. ID  PCA no PNCP: [...] 

2.2.3. Data de publicação no PNCP: 22/12/2022] 

2.2.4. Id do item no PCA: [18] 

2.2.5. Classe/Grupo: [Pregão Eletrônico] 

2.2.6. Identificador da Futura Contratação: [...] 

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: 

4.1.1.  Na presente contratação, não se aplicam critérios de sustentabilidade que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis, por se tratar se Prestação de Serviços. 

4.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 385, inciso I, do Decreto Municipal nº. 3.537, de 09 de maio de 2023 ): 

4.2.1.  Na presente contratação, não se aplica a indicação de marcas. 

4.3. Da exigência de amostra: 

4.3.1. Na presente contratação não se aplica a solicitação de amostras. 

4.4. Subcontratação: 

4.4.1.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.5. Garantia da contratação : 

4.5.1.  Não se aplica exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. Condições de Entrega: 

5.1.1.  O prazo de execução dos serviços é de 12 meses, contados da assinatura do contrato, de acordo com a 

disponibilidade dos professores contratados, locais disponibilizados e necessidade desta Secretaria, em 

negociação e comum acordo. 

5.2. Os serviços deverão ser executados [em local a ser combinado com o gestor da Secretaria, a depender da 

oficina/curso a ser ministrada.  

5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica   

5.3.1.  Não se aplica prazo de garantia, pois o objeto desta contratação é se prestação de serviços profissionais)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

ESTADO DO PARANÁ 

  
 

Rua Frei Rafael Proner  nº 1457 –  CEP 86.360-000 – e-mail: divisaogeral@bandeirantes.pr.gov.br  – Tel: (43) 3542-4525 –  CNPJ 76.235.753/0001-48 

 

 

 

6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do 

Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

6.6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163). 

6.7.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 3.537, de 

09 de maio de 2023); 

6.7.1.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 11, §1º); 

6.7.2.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio 

de 2023, art. 12, II); 

6.7.3.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.7.4.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 

2023, art. 12). 

6.7.5.  O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 3.537, de 

09 de maio de 2023, art. 12). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22


PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

ESTADO DO PARANÁ 

  
 

Rua Frei Rafael Proner  nº 1457 –  CEP 86.360-000 – e-mail: divisaogeral@bandeirantes.pr.gov.br  – Tel: (43) 3542-4525 –  CNPJ 76.235.753/0001-48 

 

 

6.8.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 

2023, art. 12, §7º). 

6.8.1.  Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.9.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.9.1.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.9.2.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.9.3.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.9.4.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 201 

do Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10). 

6.10.  O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual (Decreto nº 3.537, 

de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.11.  O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10). 

 

7.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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7.1. Recebimento do Serviço: 

7.1.1.  Após a finalização do mês ou número de oficinas/aulas, deverá ser enviada a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

7.2. Liquidação: 

7.2.1.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação aplicável. 

7.2.2.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 160 do Decreto Municipal nº 3735, de 09 de maio de 2023. 

7.3.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.3.1. o prazo de validade; 

7.3.2. a data da emissão; 

7.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.3.4. período respectivo de execução do contrato; 

7.3.5. o valor a pagar; e 

7.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.5.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.    

7.6.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.7.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.8.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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garantir o recebimento de seus créditos.  

7.9.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.10.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

7.11. Prazo de pagamento 

7.11.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, conforme 

o art. 35, parágrafo único do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023. 

7.12.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 

correção monetária.  

7.13. Forma de pagamento 

7.13.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.14.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.15.   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

7.16.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.17. Antecipação de pagamento  

7.17.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento  

7.18. Cessão de crédito  

7.18.1. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira.  

  

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO]. 

8.2. Exigências de habilitação  

8.2.1.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1.1. Habilitação jurídica 

a)  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Junta Comercial da respectiva sede; 

b)  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c)  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;[MM42]  

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme a legislação aplicável. 

e)  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Obs: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.2.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b)  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c)  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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e)  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

f)  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal] relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.2.1.3. Qualificação Econômico-Financeira  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.2.1.4. Qualificação Técnica  

a)  Será exigida a comprovação da qualificação técnica dos profissionais a serem contratados para 

ministrar as oficinas, de acordo a descrição de cada item:  

 No caso da Natação e Hidroginástica o instrutor deve ser profissional formado em 

Educação Física.Comprovar graduação através de diploma; 

 No caso das oficinas de Lutas, Artes Marciais, o instrutor precisa ter formação 

dentro da sua modalidade.Comprovar graduação através de Certificado;  

 No caso da oficina de Balé, Informática, Teatro, Artesanato além das demais 

modalidades mencionadas anteriormente,  comprovar experiência,conhecimento 

e prática, por meio de atestado de capacidade técnica. 

 

9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO]  

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 165.755,04 (cento e sessenta e cinco mil e setecentos cinquenta e cinco 

reais e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

10.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento. 

10.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

10.2.1. Gestão/Unidade: [09.001 – Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família]; 

10.2.2. Fonte de Recursos: [286 - 4002] [443 – 777]; 

10.2.2.1. Programa de Trabalho: [Bloco Proteção Social Básica] [Emenda Impositiva – Fundo Municipal 

de Assistência Social]; 

10.2.2.2. Elemento de Despesa: [Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica]; 

10.2.2.3. Plano Interno: [...]; 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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ANEXO II  

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) 

CNPJ: 

ENDEREÇO COMPLETO:  

E-MAIL. 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 

REALIZAÇÃO DE OFICINAS E AULAS, VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES 

SOCIOEDUCATIVAS COM AS FAMÍLIAS ATENDIDAS PELA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, A SEREM REALIZADAS PELO PERÍODO DE 12 DE 

BANDEIRANTES-PR 

 

ITEM QTD UND DESCRITIVO MARCA 

VALOR 

MÁXIMO 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÁXIMO 

TOTAL 

1 144 HRS 

Aula de natação com professor graduado 

em curso superior em Educação Física com 

registro do Conselho Regional de Educação 

Física, para ministrar aula a alunos a partir 

de 06 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 40. Por 3 horas semanais e 12 horas 

mensais. Os serviços deverão ser 

executados no estabelecimento do licitante 

vencedor, com exigência de piscinas 

aquecidas, e dentro do perímetro de 

Bandeirantes. Tamanho mínimo da piscina: 

1,40 m de profundidade, 8 m. de 

comprimento, e 4 m. de largura. ABERTO 

PARA TODAS EMPRESAS 

  231,39 33.320,16 

2 96 HRS 

Aula de hidroginástica com professor 

graduado em curso superior em Educação 

Física com registro do Conselho Regional 

de Educação Física, para ministrar aula 

para alunos a partir de 60 anos de idade, 

selecionados por equipe técnica. 

Quantidade máxima de alunos: 40. Por 2 

horas semanais e 8 horas mensais. Os 

serviços deverão ser executados no 

estabelecimento do licitante vencedor, com 

exigência de piscinas aquecidas, e dentro 

do perímetro de Bandeirantes. Tamanho 

mínimo da piscina: 1,40 m de 

profundidade, 8 m. de comprimento, e 4 m. 

de largura. ABERTO PARA TODAS 

EMPRESAS 

  290,59 27.896,64 
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3 96 HRS 

Oficina de Judô com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 06 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 60. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais.  Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, e 

deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes. 

ABERTO PARA TODAS EMPRESAS 

  139,03 13.346,88 

4 96 HRS 

Oficina de Muay Thai com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 06 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 60. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais. Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, e 

deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes. 

ABERTO PARA TODAS EMPRESAS 

  133,31 12.797,76 

5 96 HRS 

Oficina de Karatê com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 06 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 60. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais.  Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, e 

deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes. 

ABERTO PARA TODAS EMPRESAS 

  147,20 14.131,20 

6 96 hora/aula 

Oficina de Balé clássico, para ministrar 

aula a crianças a partir de 6 anos de idade, 

selecionados por equipe técnica. 

Quantidade máxima de alunos: 60. Por 2 

horas semanais e 8 horas mensais. Os 

serviços deverão ser executados em 

instalações físicas compatíveis com a 

execução do objeto, e deverão ser 

localizados no perímetro urbano da cidade 

de Bandeirantes. EXCLUSIVO PARA ME, 

EPP e MEI. 

  144,43 13.865,28 
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7 96 hora/aula 

Oficina de Capoeira com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 06 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 60. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais.  Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, e 

deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes. 

EXCLUSIVO PARA ME, EPP e MEI 

  138,14 13.261,44 

8 96 hora/aula 

Oficina de Informática com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 10 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 20. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais.  Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, e 

deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes. 

ABERTO PARA TODAS EMPRESAS 

  119,06 11.429,76 

9 96 HRS 

Oficina de Teatro com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 10 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 40. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais. Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, e 

deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes. 

EXCLUSIVO PARA ME, EPP e MEI 

  141,75 13.608,00 

10 96 HRS 

Oficina de Artesanato com material incluso 

(crochê e pintura) com instrutor na 

modalidade, para ministrar aula a alunos a 

partir de 18 anos de idade, selecionados por 

equipe técnica. Quantidade máxima de 

alunos: 30. Por 2 horas semanais e 8 horas 

mensais.  Os serviços deverão ser 

executados em instalações físicas 

compatíveis com a execução do objeto, e 

deverão ser localizados no perímetro 

urbano da cidade de Bandeirantes. 

ABERTO PARA TODAS EMPRESAS 

  126,02 12.097,92 

TOTAL  165.755,04 

 

 

Valor total: ______ (_______). 
 

Declara, expressa referência de submissão da proposta ao edital, que nos preços mantidos  na proposta escrita e 

naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances na plataforma, estão incluídos todos os encargos 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros de quaisquer natureza que se fizerem indispensáveis à 

perfeita contratação do objeto da licitação; o Município de Bandeirantes-PR não admitirá qualquer alegação 

posterior que vise ao ressarcimento de custos não considerados na proposta feita pelo licitante sobre os preços 

cotados; 

 

Prazo de validade da proposta é de: (mínimo 90) dias, contados da data de abertura da licitação.  
 

Local/data 
 

Representante legal 

                                                                 Rg. 

                                                                 CPF. 

                                                                 Cargo 
 

“Em caso de discorância entre as especificações dos itens deste edital e 

as descritas na plataforma do compras governamentais, prevalecerão 

as contidas no edital”
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ANEXO  III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

 

Ao Sr. 

Pregoeiro 

Ref.: Edital do Pregão Eletrônico nº _55/2023- PMB 

Processo administrativo nº 178/2023- PMB 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

1) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

 

2) Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente participante do procedimento licitatórios, 

que: 

2.1. Cumprimos plenamente os requisitos de habilitação constante no edital _55/2023 – PMB, 

2.2. Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-

nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;  

2.3. Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

2.4. Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 

mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do(s) objeto(s), em função de 

alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato;  

2.5.  Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078 – Código de Defesa do Consumidor, 

bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico Nº _55/2023-PMB, realizado pelo Município de 

Bandeirantes, Estado do Paraná. 

 

3) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 

Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

 

4) Declaramos que a empresa está legalmente enquadrada na condição de: 

(      ) microempresa (ME), ou 

(      ) empresa de pequeno porte (EPP), ou 

(      ) micro empreendedor individual (MEI), ou 

(      ) demais  

 

5) Declaramos o pleno atendimento do disposto no Artigo 3º, bem como demais dispositivos da Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

 

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o 

seguinte endereço:  
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6.1. E-mail:  

6.2. Telefone: (   ) 

 

9) Declaramos, para os fins de direito que possuímos Conta Corrente/Poupança de pessoa jurídica em 

instituição financeira conforme descrição abaixo: 

9.1. Banco: 

9.2. Agência nº: 

9.3. Nome da agência: 

9.4. Cidade da agência: 

9.5. Endereço da agência: 

9.6. Conta nº: 

9.7. Titular: 

 

10) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., e do RG. sob nº .............................. expedido pela Secretaria de Segurança Pública 

do estado do ........................, residente e domiciliado (endereço completo), para ser o(a) responsável para 

acompanhar a execução do Contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º _55/2023 e todos os atos necessários 

ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e Contrato. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Local/data/ano 

 

 

                                                         Assinatura 

                                                         Nome: 

                                                         Rg. 

                                                         CPF.  

                                                         Cargo: 
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ANEXO  IV 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº _55/2023-PMB  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  55/2023 – PMB 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2023- PMB 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

BANDEIRANTES-PR E A EMPRESA____:  
 

Pelo presente instrumento, o Município de Bandeirantes-PR, pessoa jurídica de direito público, com sede na 

Rua Frei Rafael Proner, nº 1.457 Centro, nesta cidade Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 76.235.753/0001-48, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal o Sr. _____, brasileiro, ____, residente e domiciliado nesta cidade Bandeirantes PR, 

na Rua _____nº _____, portador da Cédula de Identidade RG nº __, expedida pela Secretaria de Estado de 

Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o nº __, 

abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE de um lado e, de outro a empresa ____  estabelecida 

na cidade ____, Estado de(o) ___, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

sob nº __, neste ato representada por seu ____, o Sr _____, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº __, 

expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do ____ e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda sob o nº __, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas 

da Lei 10.520/02 e subsidiariamente a Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 

Contrato de Prestação de Serviços, em decorrência do Pregão Eletrônico nº 55/2023, mediante as seguintes 

cláusulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

§1º  O presente instrumento tem como por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE OFICINAS E AULAS, VOLTADAS AO 

DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES SOCIOEDUCATIVAS COM AS FAMÍLIAS ATENDIDAS 

PELA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, A SEREM 

REALIZADAS PELO PERÍODO DE 12 DE BANDEIRANTES-PR, conforme ANEXO I – Termo de 

Referência, ANEXO II – Proposta de Preços e Edital do Pregão Eletrônico nº 55/2023, devidamente 

homologado pelo CONTRATANTE em __/_55/2023. 

 

§2º  As especificações técnicas do objeto, as condições de execução, recebimento e pagamento e as 

obrigações contratuais são as constantes no Edital e seus Anexos, os quais são parte integrante deste 

contrato independentemente de transcrição. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS:  
 

§1º  O pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá à conta dos recursos  próprios  do município 
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de Bandeirantes-Pr:  

SECRETARIA 
DESPESA 

FONTE 

DOTAÇÃO FUNCIONAL 

PROGRAMATICA 
DESCRIÇÃO 

Assistencia Socia e 

Assuntos da Família 

0286-4002 
09001082440813205833903900 Outros Serv. de Terceiros Pessoa Juridica 

0443-777 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATUAL:  
 

§1º  Pelo execução do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de 

R$__(__), mediante apresentação de nota fiscal, após a prestação de Serviços, conforme descrito abaixo: 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO DO ITEM 
VLR 

UNITÁRIO 

VLR 

TOTAL 

      

TOTAL  

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO:  
 

§1º  O pagamento será realizado mensalmente, em até 30 (trinta) dias, referente a horas trabalhadas, após a 

entrega da nota fiscal, mediante depósito bancário ou transferência online entre contas. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS REAJUSTES:  
 

§1º  O preço registrado poderá ser revisto, a pedido da CONTRATADA ou por iniciativa do 

CONTRATANTE, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 

superveniente que eleve os preços, desde que observadas as disposições contidas no art. 65, II, d da Lei 

nº  8.666/93. 

 

§2º Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o CONTRATANTE convocará a CONTRATADA para negociar a redução dos preços contratados aos 

valores praticados pelo mercado. 

 

§3º  A CONTRATADA que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado 

dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

§4º  A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico- financeiro serão da 

CONTRATADA, cabendo ao CONTRATANTE a análise e deliberação a respeito do pedido. 

 

§5º  Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 

superveniente, o pedido será indeferido pelo CONTRATANTE e a CONTRATADA continuará obrigada 

a cumprir os compromissos pelo valor máximo do contrato, sob pena de rescisão contratual e aplicação 

das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA:  
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§1º  O período de EXECUÇÃO do objeto será de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos conforme art. 57, inciso II da Lei de Licitações. 

 

§2º  O período de VIGÊNCIA do contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir 

da data da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos conforme art. 57, inciso 

II da Lei de Licitações. 

 

§3º  Caso seja o contrato prorrogado e, sua execução/vigência exceda o prazo estipulado neste edital, o preço 

poderá ser revisados segundo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro que vier a substituí-lo. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO  
 

§1º   Os serviços serão remunerados por hora trabalhada, mensalmente, após apresentação da nota fiscal.  

 

§2º   Somente será admitida alteração do prazo de execução, com anuência expressa do CONTRATANTE, 

nos casos previstos em lei, especialmente quando:  

a) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução;  

b) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados e aceitos 

pelo CONTRATANTE;  

c) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta sobre a 

execução do objeto contratado.  

 

§3º   Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente justificadas e 

formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato.  

 

§4º   Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus 

deveres e responsabilidades relativos a execução dos serviços, deverá esta comunicar e justificar o fato 

por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis.  

 

§5º   Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente 

contrato e contratar os serviços com outro prestador, desde que respeitadas as condições desta licitação, 

não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.  

 

§6º  Os Serviços deverão ser executados nos endereços que serão enviados junto com a nota de empenho e 

conforme demostra nos orçamentos anexados no processo, sendo que deverá se dar entre: Segunda à 

sexta-feira, no horário entre 08h00 às 11h30 e 13:00 às 17:00 horas. (Informações/dúvidas, através do 

telefone (43) 3542-4525 – Departamento de Compras). 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

§1°  Comunicar à CONTRATADA qualquer falha e/ou irregularidade na execução do objeto.  

 

§2°  Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio da comissão de recebimento para esse 

fim. 

 

§3°  Cumprir as exigências legais a esta pertinentes, relativas ao objeto contratado, oriundo desta licitação. 
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§4°  Prestar os esclarecimentos necessários à CONTRATADA, visando o bom desempenho das atividades 

oriundas do fornecimento do objeto. 

 

§5°  Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA, pela execução do objeto, conforme prazo e condição 

descrito na CLÁUSULA TERCEIRA deste contrato. 

 

§6°  O CONTRATANTE, pode solicitar, a seu critério, esclarecimentos e informações complementares. 

 

§7°  Não aceitar sob nenhuma hipótese, mudança de CNPJ nas notas fiscais entregues referentes ao objeto, 

sob pena de desclassificação da CONTRATADA. 

 

§8°  Requisitar o fornecimento previsto no contrato e em sua proposta, exigindo da CONTRATADA o fiel 

cumprimento dos deveres e obrigações assumidos. 

 

§9°  Apurada em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e a execução do objeto, 

serão aplicados à CONTRATADA sanções previstas neste contrato, edital e na legislação vigente. 

 

§10°  Aplicar penalidades, quando verificado o inadimplemento de qualquer obrigação contratual. 

 

§11°  Rejeitar no todo, o objeto que a CONTRATADA executar fora das especificações exigidas em edital. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

§1º  Assegurar a execução do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e demais documentos 

pertinentes;  

 

§2º  Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua responsabilidade, 

incidentes sobre o objeto deste contrato;  

 

§3º  Manter as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação, durante toda execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, em especial, no que se refere à regularidade 

junto à Secretaria da Receita Federal, Caixa Econômica Federal e Tribunal Superior do Trabalho 

mediante apresentação das respectivas certidões negativas, durante toda a execução do objeto, para a 

emissão de pagamento e aditivos de quaisquer naturezas.  

 

§4º  Será responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e patentes relativos ao objeto 

proposto.  

 

 

CLAUSULA DÉCIMA - DA SEGURANÇA DA ENTREGA E DA RESPONSABILIDADE 

CIVIL DA CONTRATADA 
 

§1º  A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

TERCEIROS decorrentes da execução do objeto ora contratado, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 

destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir 

com relação ao presente Contrato.   
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§2º  Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 

trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si a 

responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer 

obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de intervenção de terceiros previstas no 

Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide (art. 70 – CPC), se for o caso. 

 

§3º  A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e se 

responsabilize direta e integralmente pela plena e total entrega do objeto contratado, sob pena de incorrer 

em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

 

§4º  CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por seus 

prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos produtos ou morais 

(art. 932, III, Código Civil), não podendo o CONTRATANTE ser responsabilizado por eles a nenhum 

título. 

 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

§1º  A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao 

CONTRATANTE ou a TERCEIROS, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de 

seus empregados ou prepostos. 

 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO DO CONTRATO  
 

§1º  A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato a nenhuma pessoa, física ou jurídica.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANTICORRUPÇÃO – DA FRAUDE E DA 

CORRUPÇÃO 
 

§1º  As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 

regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, 

dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 

que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento 

que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

§2º  Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e execução do objeto contratual. 

 

§3º  Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a)  “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

mailto:licitacao@bandeirantes.pr.gov.br


R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 - E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

ESTADO DO PARANÁ 

 

 

b)  “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c)  “Prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitado, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não competitivos; 

d)  “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato; 

e)  “Prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

 

§4º  Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

 

§5º Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor concorda e autoriza que, nas 

hipóteses de o contrato ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, 

contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES PELA INADIMPLÊNCIA 
 

§1º A CONTRATADA convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar 

injustificadamente a proceder à execução, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração 

Pública, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a entrega, comportar- 

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação 

e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei 

8666/93. 

 

§2º Fica facultado ao CONTRATANTE, na hipótese de descumprimento por parte da CONTRATADA das 

obrigações assumidas, tal como, o não cumprimento do prazo de execução e/ou ficar evidenciado e 

comprovada sua ineficácia, ou descumprir com as especificações técnicas do edital será imediatamente 

convocado o vencedor do objeto para sua imediata regularização, sob pena de multa de 5% (cinco por 

cento) sobre o valor global da proposta do licitante, sendo que a multa poderá ser aplicada a cada novo 

período de 30 (trinta) dias de atraso e sob pena de ser declara inidônea. 

 

§3º Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a)  Advertência; 

b)  Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo 
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com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total 

da  nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, uma vez comunicada 

oficialmente; 

c)  A multa a que alude este lote não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 
 

§4º  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela CONTRATANTE, diretamente recolhidos pela CONTRATADA ou ainda, quando for o 

caso, cobrada judicialmente. 

 

§5º  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a  

CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

subitem anterior. 

 

§6º  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

§7º  Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas 

na condição anterior: 

a)  Pela execução de serviços em desconformidade com o especificado neste edital; 

b)  Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão; 

c) Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

 

§8  Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados anteriormente, a CONTRATADA ficará isenta 

das penalidades mencionadas. 

 

§9  As sanções de advertência e impedimento de contratar com o CONTRATANTE, e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

§10  A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar a Nota de Empenho dentro do 

prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 

penalidades aludidas na clausula décima terceira deste contrato. 

 

§11  As penalidades aqui descritas serão aplicadas concomitantemente às penalidades previstas no Capítulo 

IV da Lei 8666/1993, no Código Penal Brasileiro e em qualquer outra lei que defina crime aplicável na 

situação fática ocorrida. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO  
 

§1º  Pelo CONTRATANTE: Se reserva ao direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação 

judicial, sem direito de indenização de qualquer espécie pela CONTRATADA, nos seguintes casos:  

a) Não cumprimento das cláusulas contratuais nas condições e prazos especificados; 

b) Subcontratação total do objeto deste contrato, associação da CONTRATADA com outrem, cessão 
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ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação; 

c) Cometimento reiterado de faltas na execução do contrato; 

d) Decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

e) Dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

f) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudiquem a 

execução do contrato; 

g) Ocorrência da caso fortuito ou força maior, regularmente comprovadas, desde que impeditivas à 

execução do contrato; 

h) Amigável, por acordo entre as partes, diante da conveniência do contratante; 

i) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da autorização da compra decorrente deste 

contrato; 

j)  Os preços se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

 

§2º  Pela CONTRATADA: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências deste 

contrato; 

b)  Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e 

XVI da Lei 8.666/93. 
 

§3º  A solicitação da CONTRATADA para cancelamento do(s) preço(s) licitado(s) poderá(ão) não ser aceita 

pelo CONTRATANTE, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades previstas no presente 

edital; 

 

§4º  Para apuração das situações acima descritas o CONTRATANTE instaurará o procedimento 

administrativo cabível, com prévia notificação a CONTRATADA de todos os atos a serem realizados. A 

rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração 

de perdas e danos, sem prejuízo da aplicação das demais providências legais cabíveis.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
 

§1º  Integram e completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os 

seus termos, o instrumento convocatório, a proposta da CONTRATADA, anexos e pareceres que 

instruem o processo.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES  
 

§1º  Será incorporada a este contrato, mediante Termos Aditivos, qualquer modificação que venha a ser 

necessária durante a sua vigência, precedidas de anuência expressa do CONTRATANTE, nos termos e 

possíveis autorizações legais. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDIÇÕES GERAIS  
 

§1º  Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento das despesas incorridas 

com instalações, viagens, hospedagem, transportes e refeições, decorrente da execução do objeto deste 

contrato.  
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  
 

§1º  As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 

Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 

CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para 

receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.  

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – CONHECIMENTO DAS PARTES  
 

§1º  Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos 

demais documentos vinculados ao presente contrato.  

 

§2º  Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as 

testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.  
 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE 
 

§1º  Extrato deste contrato será publicado no Diário Eletrônico do CONTRATANTE sendo 

www.bandeirantes.pr.gov.br. 

 

Local/data  

 

CONTRATANTE                                            CONTRATADA 

Testemunhas:  

 

1. 1.                                                                     2. 

CPF.                                                                 CPF 
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ANEXO  V 

 

EXTRATO DO CONTRATO 

(Publicação) 
 

CONTRATO Nº ___/2023-PMB 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023-PMB 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2023– PMB 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ 

 

CONTRATADA:   
 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 

REALIZAÇÃO DE OFICINAS E AULAS, VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES 

SOCIOEDUCATIVAS COM AS FAMÍLIAS ATENDIDAS PELA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, A SEREM REALIZADAS PELO PERÍODO DE 12 DE 

BANDEIRANTES-PR. 

 

VALOR: 

 

DOTAÇÃO:  

SECRETARIA 
DESPESA 

FONTE 

DOTAÇÃO FUNCIONAL 

PROGRAMATICA 
DESCRIÇÃO 

Assistencia Socia e 

Assuntos da Família 

0286-4002 
09001082440813205833903900 Outros Serv. de Terceiros Pessoa Juridica 

0443-777 

 

PRAZO DE EXECUÇÃO: De 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, após a assinatura do contrato. 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA: De 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, após a assinatura do contrato. 

 

Local/data 

CONTRATANTE                                                  CONTRATADO 
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